
. Estado de Mato Grosso
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA — MT

CNPJ 15.372.402/0001­94

DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 009/2025
ENTRADA: 13/03/2025
EMENTA: O PRESENTE TEM POR OBJETIVO AQUISIÇÃO
DE 01 CERTIFICADO DIGITAL E­CPF DO TIPO Al E 01
CERTIFICADO DIGITAL E­CNPJ.

VENCEDOR: (DL. de Bono, de onto, | Ánoqancos e fonba do Atoguaa
CNPJ: 03.320 021 l[ocot­ 34



Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA - MT

CNPJ 15.372.402/0001-94

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Setor requisitante (Unidade/ Setor/ Departamento): Gabinete do Presidente.

Responsável pela Solicitação: Geovanna Bispo de Souza Coelho Matricula: 136/2

1. Objeto:
1.1. Aquisição de 01 Certificado Digital e-CPF do tipo A1 e 01 Certificado Digital e-CNPJ.

2. Justificativa da necessidade de contratação:
2.1. A aquisição dos Certificados Digitais é imprescindível para atender a administração deste
Poder Legislativo visto que se faz necessário para o uso de assinatura digital que necessita de
certificado valido para apresentação de declarações e demonstrativos junto à Receita Federal
do Brasil e envio de declarações aos demais órgãos competentes.

3. Descrição e quantidades
3.1.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CÓD. DO MARCA/MODELO UNIDADE DE QTD. PREÇO TOTAL
(ESPECIFICAÇÃO) PRODUTO MEDIDA UNITÁRIO POR ITEM

1 CERTIFICADO DIGITAL E- | 00084867/1 Não se aplica unidade |
CPF DO TIPO AI

CERTIFICADO DIGITAI E- | 369882-3/1 Não se aplica unidade l
CNPJ DO TIPO AÍ

4. Observação gerais
4.1 Prazo de Entrega/ Execução: O fornecimento será imediato, no qual deverá ser entregue
em até 15 (quinze) dias.
4.2 Local e horário de / Execução: Na sede da Câmara Municipal durante o horário de
funcionando, sendo de segunda a quinta das 12h00min às 18h00min e as sextas-feiras das
07h00min ás 13h00min.
4.3 Unidade e servidor responsável para esclarecimento: Geovanna Bispo e Souza Coelho.
4.4 Prazo para Pagamento: O pagamento ocorrera em ate 10 ( dez) dias uteis, mediante
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da lei Federal nº
14.133/2021.

Nova Xavantina-MT, 13 de março de 2025.

Geovanna Bispo de Souza Coelho
Gabinete do Presidente

Solicitante

D(66) 3438-2384 aNPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690-000



Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA - MT

CNPJ 15.372.402/0001-94

; Na qualidade de ordenador de despesa, ajuízo que:
(9 Fica autorizado a compra/licitação que deverá ser realizada conforme a modalidade mais
adequada, levando em consideração as condições do objeto a ser adquirido e as diretrizes

estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021,
( ) Diante da impossibilidade de aguardar os prazos de um processo licitatório convencional, na

qualidade de ordenador de despesa, ajuízo que fica autorizado a execução da adoção da modalidade
de compras e serviços de pronto pagamento, conforme art. 95 $ 2º da lei 14.133/2021, combinado
com a resolução 218/2024 da Câmara Municipal de Nova Xavantina, permitido em situações de

urgência que possam comprometer o interesse público, respeitando os limites e as condições legais.
( Não autorizado.

Encaminha-se para os tramites legais
Atue-se Cumpra-se

Gabinete do presidente da Câmara Municipal,

Elias Bue
Presidênte

Autoridade Co
Data:

Protocolo de Recebimento

DATA: 413/03 /IS

O, é Cesaria Brito
Agente de Contratação

Responsável pela Formalização

O(66) 3438-2384 aNPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690-000



CERTIFICA
CPF DOTIPO AI

Estado de Mato GrossoCÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MTCNPJ 15.372.402/0001 ­94
ANEXO [­ MODELO DE PROPOSTA COMERCIALRAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA:TELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO:

PROPOSTA COMERCIALÀ Câmara Municipa! de Nova XavantinaProcesso Administrativo de nº 009/2025Dispensa de Licitação nº 006/2025
Objeto:
Proposta que faz a empresa ........ (razão social da empresa)sediado(a) na «.... (endereço completo da cidade)...., a fim de concorrer na Dispensa de Licitação nº 009/2024 da

Câmara Municipal! de Nova Xavantina Para a contratação supramencionada, de acordo co
especificações e condições do Termo de Referência e seus Anexos.

UNIDADE DE QTD. PREÇOMEDIDA
UNITÁRIO

E NA DSe EA E

ua, inscrito(a) no CNPJ sob o nº SNTANCCRCACSCA ACAO Lo,

m todas as

DESCRIÇÃO DO TEMI CÓD. DO(ESPECIFICAÇÃO)
PRODUTO

DO DIGITAL E­

compromisso de nossa parte.
6. Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: |
b) CNPJ (MF) nº: | ­ :| Representante (s) legal (is) com poderes eo assinar o contrato: ­d) CPF: : RG: :€) Inscrição Estadual nº:

:f) Endereço: ” :g) Fone: Eat:

[o | Estado:
e Conta Corrente: Agência:3 :

* —

Local (nome da cidade), / / (Data)

Escrever o Nome do Representante Legal

TOTAL
POR ITEM

­000D(66) 3438­2384 aOPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­0



. Estado de Mato Grosso
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA — MTCNPJ 15.372.402/0001­94

ANEXO I ­ MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS,ARAGARÇAS E PONTAL DO ARAGUAIA
ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA: AVENIDA SALOME JOSE RODRIGUES — 1060, JARDIMMARIA LUCIA, BARRA DO GARCAS­MT
TELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO: (66) 3401­1957 cdidigitalbg(& hotmail.com

PROPOSTA COMERCIAL
À Câmara Municipal de Nova Xavantina
Processo Administrativo de nº 009/2025
Dispensa de Licitação nº 006/2025

Objeto:
Proposta que faz a empresa CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS,ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA. inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.770.021/0001­84, sediado(a) naAVENIDA SALOME JOSE RODRIGUES Nº 1060, bairro JARDIM MARIA LUCIA, BARRA DO GARCAS ­MT, a fim de concorrer na Dispensa de Licitação nº 009/2024 da Câmara Municipal de Nova Xavantina para acontratação supramencionada, de acordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seusAnexos.

| ITEM | DESCRIÇÃO DO ITEM CÓD. DO MARCA/MODELO UNIDADE DE QTD. PREÇO TOTAL| (ESPECIFICAÇÃO) PRODUTO MEDIDA UNITÁRIO POR ITEM
“TT  TCERTFICADO DIGITAL E | ooo8se&TA Não se aplica unidade ! R$ 110,00 R$110,00| ] CPF DO TIPO AJ

a | CERTIFICADO DIGITAI E­ | 369882­3/1 Não se aplica unidade 1 R$ 160.00 R$160,00| CNPJ DO TIPO A1
CO ua

—

AD, OO1. Valor Total estimado: R$ 270.00 (Duzentos e Setenta Reais).2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

6. Os dados da nossa empresa são:
à) Razão Social: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS EPONTAL DO ARAGUAIA:
b) CNPJ (MF) nº: 03.770.021/0001­84;
e) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: LEONARDO CARVALHO DA MOTAd) CPF: 002.147.031­69 RG: ­ ;e) Inscrição Estadual nº: ' ;f) Endereço: AVENIDA SALOME JOSE R€ YDRIGUES — 1060, JARDIM MARIA LUCIA, BARRA DOGARCAS­MT
8) Fone: (66) 3401­1957 E­mail: edidigitalbg(a hotmail.comh) CEP: 78.601­901
i) Cidade: BARRA DO GARCAS Estado: MATO GROSSO)) Banco: 756 SICOOB Conta Corrente: 140.000­2 Agência:4349;

Lecal BARRA DO GARÇAS, 13/03/2025.

D(66) 3438­2384 “Praça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
daToa DE BIESIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

SARIAL

UNDÁARIAS
associativas ligadas à Cultura e à arte (Dispensada :especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA399­9 ­ Associação Privada
JUIRIDICA

LOGRADOURO
NUMER

cer SAIRROVDISTRITO
MUNICIPIO

" À UF
78.601­901 JARDIM MARIA LUCIA

BARRA DO GARCAS
ENDEREÇO ELET

TELEFONE
| COLGCDLBARRADOGARCAS.COM.BR

| | (66) 3401­1514
| ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL EFR)

|
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SIT. CADASTRAL
ATIVA

23/02/2002

ESPECUL

E | TATA se SITUAÇÃO ESPECIAL

fo do 2046, à dh lgulção própria anemia o $ue,MnOs 206 requisitos consinios na Rescição COSM 1º 51 de Mae

Re Eae ção propria ada ao CGSIM pelos entes federativos não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022
Emitido no dia 25/03/2025 às 13:13:06 (data e hora de Brasília),

Página: 111



CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS ­ CRF

Inscrição: 03.770.021/0001­84
Razão Social: CAMARA DE DIRINGENTES LOJIST DE BARRA DO GARCAS E ARAGAEndereço: RUA BOROROS 569 / CENTRO / BARRA DO GARCAS / MT / 78600­000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra­se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico ­ FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes acontribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/03/2025 a 14/04/2025

Certificação Número: 2025031601130116375215

Informação obtida em 25/03/2025 13:12:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação deautenticidade no site da Caixa: WWW.caixa.gov.br



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS EPONTAL DO ARAGUAIA (MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 03.770.021/0001­84
Certidão nº; 17033672/2025
Expedição: 25/03/2025, às 13:12:51Validade: 21/09/2025 ­ 180 (cento e oitenta) dias, contados da datade sua expedição.

Certifica­se que CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS,ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJsob o nº 03.770.021/0001­84, NÃO CONSTA como inadimplente no BancoNacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642­A «é 883­A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.ºo 12.440/2011 e13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, à Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.A aceitação desta certidão condiciona­se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou à recolhimentos determinados .. as | em pp
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público ­
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, p
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndteétst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BrasilProcuradoria­Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA DA UNIÃO
Nome: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS EPONTAL DO ARAGUAIA
CNPJ: 03.770.021/0001­84

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretariada Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto àProcuradoria­Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paratodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere­se à situação doSujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstasnas alíneas '2' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosendereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Mww.pgfn.gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2074.Emitida às 13:13:19 do dia 25/03/2025 <hora e data de Brasília>,Válida até 21/09/2025.
Código de controle da certidão: BF8B.B32A.908F.57FO
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Data da consulta: 25/03/2025 13:13:34

­ Identificação do Contribuinte ­ CNPJ Matriz tá e.
CNPJ: 03.770.021/0001­84
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS E PONTAL DOARAGUAIA

"ALL

ue!
Situação no Simples Nacional: NÃO optante pelo Simples NacionalSituação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIME!



ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CND Nº 0055902491

Finalidade: CERTIDÃO CONJ UNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO ÀSEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 25/03/2025 Hora da emissão: 12:12:58

ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA
CNPJ: 03.770.021/0001­84

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria­Geral do Estado, pendência, em nome doSujeito passivo acima indicado.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativaquaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ouintegrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

WwWwW.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 23/05/2025.
Fornecimento gratuito

Número de Autenticação: TTUT7UK2T92BU299



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

173048/2025
————— Dados do Contribuinte
Nome/Razão Social
CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIASRD Inscrição Municipal Inscrição Estadual Início da Atividade03.770.021/0001­84 857
Endereço

Número
SALOME JOSE RODRIGUES

1060Complemento
QD.14, LT.BA E 9A
Bairro Cidade UF CEPVILA MARIA LUCIA

BARRA DO GARÇAS MT 78600000———— Finalidade

APRESENTAÇÃO JUNTO A ÓRGÃOS PÚBLICOS

BARRA DO GARÇAS ­ , 25 de Março de 2025.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 816e953c389a046902955f493eS5f876d
CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 24/04/2025

Í derá ser realizado pelo endereçotenticidade deste documento po í .——
https://www guesçe esti en oca validacao ?816e953c389Ga04690. fottps: .9p.srv.

O DE 2025Do. ; TERÇA­FEIRA, 25 DE MARÇEmissão via Portal de Serviços em



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS,ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA

CPF/CNPJ: 03.770.021/0001­84

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerenteacima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos paraparticipar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nostermos do art. 46 da Lei nº 8.443/02 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nãonotificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seuprazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razãode interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:17:30 do dia 25/03/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5

Código de controle da certidão: 8zTAA250325131730

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CONTROLADORIA­GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional ­ Entes Privados (ePAD, CGU­PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCASE PONTAL DO ARAG UAIA

CPF/CNPJI: 03.770.021/0001­84

Certifica­se que, em consulta aos sistemas cPAD e CGU­PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIMmantidos pela Corregedoria­Geral da União, NÃO CONSTAM registros depenalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca­se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entespúblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

apresenta a relação de empresas e pessoas físicas quesofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

sas S (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das puniçõesprevistas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas semfins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a |Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termosde parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:34:25 do dia 25/03/2025 , com validade até o dia 24/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: vey7I]PAIYIFU2gL&U27

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



[= | Tribunal de Contas
= | Mato Grosso

Cadastro de Empresas inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com aAdmistração Pública do TCE­MT
* DATA DE ATUALIZAÇÃO: 25/03/2025 12 35

Declaração de Inidoneidade
"enttação para O exercicio de cargo em comiesão e função de confença

Deciaração de inadimplência

CPFICNPJ Nomelítanão Social — UF Detaínicial DetsFina Praao NºDecisão26635439000184 AUTO POSTO AVENIDALTDA MT 17/4 2/2024 17/06/2025 6 MES(ES) 906/202426117657000127 BTX ENGENHARIA LTDA MT 07/12/2022 07/12/2025 3 ANO(S) 842/2022LIFE MED COMERCIO DE34857667000127 PRODUTOS HOSPITALARES TO 13/11/2024 13/11/2026 2 ANO(S) 787/2024E MEDICAMENTOS LTDA
10969139000100 M. S. p. FRANZNER LTDA MT 17/12/2024 17/06/2025 6 MES(ES) 206/2024TOTAL DE REGISTROS: 4CPFICNPJ Nome/Razão Social UF Datalnicial DataFinal Prazo eDOMILSON DE OLIVEIRAS6865350197 SOUZA

MT 02/05/2019 02/05/2027 8 ANO(S) 40/201965882083915 ELSON AMANTINO MACIEL SP 24/01/2018 — 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017FERNANDO ALBERTO37544586715 RODRIGUES PEREIRA MT 24/01/2018 — 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017ISABELA CRISTINA PENEDO51771802120 DE FREITAS GUIMARAES MT 01/11/2018 01/11/2026 8 ANO(S) 482/2018JOAO LUIZ FERREIRA40703193791 CARNEIRO RJ 24/01/2018 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017F8715964191 ROSANGELAMOURASILVA — MT 24/01/2018 24/01/2028 — SANO(S) 519/2017TOTAL DE REGISTROS: 6CPFICNPJ Nome/Razão Social UF Datalnicil DataFinal — Prazo Ps
TOTAL DE REGISTROS: o



CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARÇAS,ARAGARÇAS E PONTAL DO ARAGUAIA inscrita no CNPJ sob nº

—Tteo Carvalho da Mota% residente CDL­BGAPA



de 24 de julho de 1991.

egonardo Carvalho da Mota7 Presidente CDL­BGAPA



ITEM

. Estado de Mato GrossoCAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MTCNPJ 15.372.402/0001­94

ANEXO |. MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL,RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA;TELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO:

PROPOSTA COM ERCIALA Câmara Municipal de Nova XavantinaProcesso Administrativo de nº 009/2025Dispensa de Licitação nº 006/2025
Objeto:
P— —— CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE ÁGUA BOA­MT inscrito( Cc
—— — ri a. ­15, sediado(a) na Av Julio Campos, 650, operário, CEP: 78635­000 Á ço acontratação enfanrae o SSD ne 09/2024 da Câmara Municipal de Nova Notatiaa pers à

a, de a : = ; E
Pá,

cordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seus

DESCRIÇÃO DO ITEM COD. DO ­E RSSPANNAA ! ! MARCA/ ; — — ”(ESPECIFICAÇÃO) PRODUTO MERECO e NE PREÇOmae as ! UNITÁRIORTIFICADO DIGITAL FE ; o —CPF DO TIPO A! “SO Não se aplica unidade i 130,001 CERTIFICADO DIGITAI E 369882­3/1CNPJ DO TIPO At Não se aplica unidade l 165,00

:
295,091. Valor Total estimado: R$ (valor por extenso).2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de Sua apresentação.3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargossociais, trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e sua perfeita execução;4. Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e Seus Anexos.5. Declaramos que esta proposta é Exequível, que possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valoresacima mencionados e que, até que a Nota de Empenho seja recebida e aceita. esta Proposta constituirá umcompromisso de nossa parte.

6. Os dados da nossa empresa são: Ía) Razão Social: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE ÁGUA BOA­MT :b) CNPJ (MF) nº: 09.315.618/0001­15: |
c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: Ailton Porfirio dos Santos;d) CPF: 395.765.581­18 RG: 610620 SSP MT:
€) Inscrição Estadual nº: ISENTO / ENTIDADE SEM FINS LUCRTIVOS:
f) Endereço: Av Julio Campos, 650, Operário;
£) Fone: (66) 99675­2848 E­mail: financeiro(Medlaguaboa org br:
h) CEP: 78635­000;
i) Cidade: Água Boa. Estado: MT. e
j) Banco: Sicoob Conta Corrente: 1419317­5 Agência: 4349;

ÁGUA BOA­MT, 18 de Março de 2025.

Ailton Porfirio dos Santos

M(66) 3438­2384 cIPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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ANEXO |[­ MODELO DE PROPOSTA COMERCIALRAZÃO SOCIAL, DA EMPRESA: Câmara de Dirigentes Lojistas de Nova XavantinaENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA: Av. Couto Magalhães, 849, centroTELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO: 66 3438­1576 / edinova­xavantina(Dhotmail.com
PROPOSTA COMERCIAL

À Câmara Municipal de Nova XavantinaProcesso Administrativo de nº 009/2025Dispensa de Licitação nº 006/2025

Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM
(ESPECIFICAÇÃO) UNIDADE DE

MEDIDA ' TOTALUNITÁRIO POR ITEM
| CERTIFICADO DIGITAL E| | CPF DO TIPO A]

Fo | CERTIFICADO DIGITA!Po CNPJ DO TIPO A |——

unidade
140,00 :

unidade
EEaaa

206

1. Valor Total estimado: R$ Trezentos e cinquenta reais.2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação,3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargossociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

compromisso de nossa parte.
« Os dados da nossa empresa são:

à .. Social: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE NOVA XAVANTINA ­ MTb) CNPJ (MF) nº: 15.372.592/0001­40 | | |e) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: Juliana de Souza Ataidesd) CPF: 05494774112 RG:22860827
e) Inscrição Estadual nº
P) Endereço: Av Couto Magalhães, numero 849, centro |£) Fone: 66 3438­1576 E­mail: edlnova­xavantina(Qhotmail.com
h) CEP: 78690­00
i) Cidade: Nova Xavantina — Estado: Mato Grosso
j)) Banco:Sicred Conta Corrente: 28113­1 Agência:0806;

Nova Xavantina­MT
JULIANA DE SOUZA preto nto came
ATAIDES:OS494774112 dans ms 3 o eso

Juliana Ataides

Gerente Executiva

MD(66) 3438­2384 FOPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025
PROCESSO ADMISTRATIVO Nº009/2025

Câmara Municipal de Nova Xavantina-MT, através de sua Agente de Contratação (Portaria nº
578/2025), torna público que realizará a dispensa de licitação, regida pela Lei 14.133/2021 e suas
alterações, do tipo menor preço global para:

1.OBJETO:
1.1. Aquisição de 01 Certificado Digital e-CPF e 01 Certificado Digital e- CNPJ ambos do tipo
Al, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento para atender às
necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA - MT.
1 ED.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CÓD. DO MARCA/MODELO UNIDADE DE QTD. PREÇO TOTAL POF
(ESPECIFICAÇÃO) PRODUTO MEDIDA UNITÁRIO ITEM

! CERTIFICADO DIGITAL E- | 00084867/1 Não se aplica unidade 1
CPF DO TIPO AI

1 CERTIFICADO DIGITAI E- | 369882-3/1 Não se aplica unidade 1
CNPJ DO TIPO AI

DIA 24/03/2025

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF
COMPRASCMNX(CGMAIL.COM ou WhatsApp
(66) 3438-2384.

https://www.novaxavantina.mt.leg.br/
processolegislativo/compras-diretas

Informações detalhadas poderão ser obtidas à Rua Jose Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes,
Setor Xavantina, CEP 78.690.000, Nova Xavantina-MT. Fone (66) 3438-2384, durante o horário
normal de expediente sendo, de segunda á quinta das 12:00 às 18:00 horas e sexta das 07:00 às 13:00
horas, junto a Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Licitação, e ainda no site
https://www.novaxavantina.mt.leg.br/preocessolegislativo/compras-diretas, como também poderá ser
requerida através do e-mail: comprascmnx(& gmail.com

Fo Nova Xavantina-MT 18 de março de 2025.

WWW

Sorhaia Ás Cesaria Brito
Agente de Contratação

D(66) 3438-2384 aANPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690-000
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025
PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº

Estado de Mato Grosso

CNPJ 15.372.402/0001­94

TERMO DE REFERÊNCIA

UNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT

009/2025FUNDAMENTO LEGAL: ART.Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

1. DO OBJETO:

1.1. Aquisição de OI Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­CNPJ, ambos dotipo Al.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CÓD. DO ARC/ EL IN ;(ESPECIFICAÇÃO) final aÃ ese — . Ney aÃ o oI Et a À DIGITAL E­ f 00084867/1 Não se aplica unidade = | ns
| CERTIFICADO DIGITAI E­ 369882­3/] Não se aplica unidade [|CNPJ DO TIPO A]

=

os padrões de desempenho e qualidade dos
conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3. O prazo de vigência da contratação é para o período de 12 meses, contados da emissão daNota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
1.4. Caso o objeto licitado seja inteiramente executado poderá ser prorrogado mediante termoaditivo em comum acordo entre as partes.
1.5. A contratação vai ser realizada na medida das necessidades da Câmara Municipal,podendo ser alterado a quantidade prevista neste procedimento. O valor do produto e daproposta será corrigido de acordo com os índices inflacionários em vigor da data da efetivacompra.
1.6. A Câmara não fica obrigada em adquirir e/ou contratar no todo ou em parte o presenteobjeto em virtude do mesmo ser estimado.
1.7. O código do produto faz referência ao código especificado no Radar de Compras Públicasdo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Em caso de discordância existente entre asespecificações apresentadas no código do TCE/MT e as especificações constantes deste
Termo de Referência, prevalecerão as últimas. "
1.8. O valor final da proposta deverá ser total. Portanto será de responsabilidade da empresa
vencedora todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre aquisição, ou encargos
sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, ——
diárias, alimentação. estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do
serviço prestado ou entrega de material.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “b', da Lei nº 14.133/2021).

OM(66) 3438­2384 FMNPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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2.1. Primeiramente, vale destacar que a aquisição dos Certificados Digitais é imprescindível
para atender a administração deste Poder Legislativo visto que se faz necessário para o uso de
assinatura digital que necessita de certificado válido para apresentação de declarações e
demonstrativos junto à Receita Federal do Brasil e envio de declarações aos demais órgãos
competentes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea “Cc”, e art. 40, $1º, inciso 1, da Lei nº 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo. abrange a aquisição de 01 certificado digital e­
CPF e 01 certificado digital e­ CNPJ ambos do tipo Al que são a Identidade Digital da Pessoa
Física e Jurídica no meio eletrônico e viabilizam a autenticação em sistemas públicos ou
privados em nome do órgão. Com o e­CPF e o e­CNPJ é possível assinar documentos com
validade jurídica entre outras aplicações. Garantir a infraestrutura física e tecnológica à
execução das atividades administrativas e judiciais promovendo a segurança de Tecnologia da
Informação é um dos fatores que motivaram essa contratação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº
14.133/2021)

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, por tratar­se de fornecimento de pronta entrega.
4.3. A Autoridade Certificadora (AC) que emite os certificados digitais deve ser certificada
pelo órgão competente da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP­Brasil).
4.4. O produto (certificado digital) deve estar em conformidade com os padrões de segurança
estabelecidos pela ICP­Brasil. garantindo que os certificados digitais tenham validade
jurídica, autenticidade e que possibilitem a assinatura digital de documentos públicos e
privados.
4.4 A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do
objeto, no que couber.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, $1º,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1 O fornecimento será imediato, no qual deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias,
contados da expedição da requisição de fornecimento. em remessa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada. a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 O certificado digital será disponibilizado por meio de videoconferência ou atendimento
presencial para validação da identidade do solicitante, conforme os procedimentos

(66) 3438­2384 “Praça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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definidos pela Autoridade Certificadora, sendo que a entrega do certificado digital
ocorrerá por e­mail (ou outro meio eletrônico seguro), no endereço de e­mail informado
pelo contratante no momento da solicitação. A validação por videoconferência será
realizada de segunda a quinta­feira, das 12h00min às 18h00min, e às sextas­feiras, das
07h00min às 13h00min.

5.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no prazo de 7 dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou pelo responsável
pelo atesto da liquidação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar­se­á como realizada, consumando­se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético­profissional pela perfeita
execução do contrato.

5.9 O prazo de garantia do produto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078. de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.10 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 50% (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “Ff”, da Lei nº
14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 859).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, $1º).

(66) 3438­2384 cOPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, $2º).

6.6 O contratado será obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14,133/2021, art. 119).

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/202], art. 120).

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, $1º):

6.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo­se, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim, sendo preferencialmente por meio de correio eletrônico, com a utilização de
endereços de e­mail indicados nas datas de assinatura dos contratos ou equivalente.
6.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “g, da Lei nº
14.133/2021)

7.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento do
documento fiscal ou equivalente que comprove a entrega do certificado digital, conforme
autorizado pela legislação vigente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado. Caso o contratado não emita nota fiscal, será
aceito recibo ou declaração de prestação de serviço com a descrição detalhada do serviço
prestado e os dados necessários para a efetivação do pagamento.
7.2 Considera­se ocorrido o recebimento do documento fiscal ou equivalente, no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contratado.
7.3 Para a realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter a regularidade fiscal, social
e trabalhista apresentada durante o processo de habilitação.
7.3.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.3.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

(66) 3438­2384 Praça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.4 Constatando­se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as seguintes providências:
7.4.1 Constatando­se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve­se
providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o
fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa:
7.4.2 O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da
Administração:
7.4.3 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurada à contratada a ampla defesa:
7,4.4 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor
não regularize sua situação:
7.4.5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do
órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou
profissional que estiver irregular.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII,
alínea “h, da Lei nº 14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, em atenção ao art. 33, inc. I da Lei
nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.
Justifica­se a utilização do menor preço global, uma vez que, a aquisição fracionada pode
resultar em uma compra mais custosa do que licitar o conjunto, pois se obterá menores
descontos e preços maiores. Ainda, deve­se levar em consideração que a perspectiva de
administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido poderia ocasionar
prejuízo para o conjunto dos itens a serem adquiridos já que a Administração deve
sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam
estar resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas necessidades
administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens.
Além das razões acima citadas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a
racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado cumprimento de
prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços
executados.

8.3 Previamente à celebração do contrato ou equivalente, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais,
tais como:

M(66) 3438­2384 FhPraça Três Poderes, CX Postal 31, CEP 78690­000



Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT

CNPJ 15.372.402/0001­94

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ­ CEIS, mantido pela
Controladoria­Geral da União:
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria­
Geral da União:
c) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a
Administração Pública do TCE­MT.

8.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica­ Cartão CNPJ;
8.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal­ Certidão Conjunta Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União;
8.4.3 Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual do

domicílio ou sede do fornecedor;
8.4.4 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal):
8.4.5 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
8.4.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8.4.7º Declaração que não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo de referência.

8.5 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, pelo WhatsApp no número (66)
3438­2384, no e­mail comprasemnx(Agmail.com ou sua remessa em papel entregue na
sede da Câmara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos
Três Poderes, Setor Xavantina, Nova Xavantina — MT, CEP 78690­000, sendo de segunda
a quinta­feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás 13h00min.

8.6 A proposta deverá ser preenchida conforme Anexo 1 deste Termo de Referência e
Informar de maneira clara o valor unitário e total de cada item, em moeda nacional, bem
como a marca e os modelos ofertados.

8.7 A pessoa jurídica optante do Simples Nacional deve apresentar ao órgão ou à entidade
contratante declaração de acordo com o modelo constante do Anexo IV da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, na celebração do contrato e/ou equivalente.

9. O PRAZO PARA O ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO:

9.1 A presente dispensa de licitação ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊS)
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site da câmara municipal
(https://Wwww.novaxavantina.mt.leg.br) e na Associação Mato­grossense dos Municípios —
AMM (https://diariomunicipal.org/mt/amm/), e os respectivos documentos deverão ser
protocolizados preferencialmente na sede da Câmara Municipal de Nova Xavantina ou via
WhatsApp no número (66) 3438­2384, bem como no e­mail: comprasemnx(Qgmail.com,
fazendo referência a DISPENSA.
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9.2 A proposta de preço deverá ser apresentada, conforme modelo constante no anexo I deste
termo e deverá ser encaminhada de acordo com o item 9.1 do termo de referência.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

10.1. O valor médio estimado da contratação será de R$ 305.00 (trezentos e cinco reais) de
acordo com os valores praticados no mercado considerando os preços obtidos através da
pesquisa de mercado com os fornecedores encontrados via pesquisa na internet e em
nossa lista telefônica por empresas que fazem emissão de certificado digital e que
atendiam a proposta pedida, obtivemos assim três orçamentos. Após consulta com quatro
fornecedores com base no que diz o Art.23 $ 1º Inciso IV da Lei 14.133/202] a
estimativa do valor da contratação foi feita com a média aritmética dos quatro preços
obtidos, considerando este o valor de mercado dos produtos.

10.2. A contratação será realizada com a empresa habilitada que ofertar o menor valor,
limitando­se ao valor máximo expresso no item 10.1 deste termo.

10.3. O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea “)”, da Lei nº
14.133/2021).

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Anual da Câmara Municipal de Nova Xavantina

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
01.031.0001.2003.3.3.90.40

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer as infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
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12.1.10 Comportar­se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às sanções previstas na Lei
14.133/202].
12.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei):
ii) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
12.1.2, 12.1.3, 12.1.,4, 12.1.5. 12.1.6 e 12.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $4º. da Lei):
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d. e. fe g, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5º, da Lei)
iv) Multa: (1) moratória de | % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor
da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; até limite máximo de 30% do valor do
contrato (Art. 156, 83º, Lei 14.133/202]1).
12.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9º)
12.3.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, $7º, Lei 14.133/202]1).
12.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, Lei 14.133/2021)
12.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º,
Lei 14.133/2021).
12.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.3.6 A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 12.2 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para. no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:
13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo
com o Termo de Referência e seus anexos:
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13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:
13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
13.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato:
13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Legislativa para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste:
13.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

14,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
14.1.1. A Autoridade Certificadora deve garantir que o suporte técnico para o uso do
certificado esteja disponível, inclusive em caso de falhas no sistema ou dificuldades para
instalação, renovação ou revogação do certificado.
14.1.2. Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
14.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação:
14.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
14.1.5. Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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14.1.6. Responsabilizar­se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;
14.1.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
14.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;
14.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta:
14.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
I4.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá­los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
14.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Poderá a Câmara revogar o presente, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
15.2. A Câmara poderá anular o presente, no todo ou em parte, sempre que acontecer
ilegalidade, de ofício ou por provocação, não gerando direito de indenização.
15.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Nova
Xavantina.
15.4. Cabe ressaltar que as prestações dos serviços ou entrega de material serão realizadas em
caráter precário não gerando vínculo empregatício entre o fornecedor e Administração
Pública, vedando­se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

Nova Xavantina­ MT, 18 de Março de 2025. rs
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ANEXO I ­ MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA:
TELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO:

PROPOSTA COMERCIAL

À Câmara Municipal de Nova Xavantina
Processo Administrativo de nº 009/2025
Dispensa de Licitação nº 006/2025

Objeto:
Proposta que faz a empresa ........ (razão social da empresa) ......, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
OA AA sediado(a) na .....(endereço completo da cidade)..... a fim de concorrer na
Dispensa de Licitação nº 006/2025 da Câmara Municipal de Nova Xavantina para a
contratação supramencionada, de acordo com todas as especificações e condições do Termo
de Referência e seus Anexos.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CÓD. DO MARCA/MODELO UNIDADE DE | QTD. PREÇO | TOTAL
(ESPECIFICAÇÃO) PRODUTO MEDIDA UNITÁRIO PORITEM

1 CFRTIFICADO DIGITAL F­ | 00084867/] Não se aplica unidade 1
CPF DO TIPO A!

1 CERTIFICADO DIGITAI E­ | 369882­3/1 Não se aplica unidade !
CNPJ DO TIPO A!

1. Valor Total estimado: R$ (valor por extenso).
2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação e sua perfeita execução:
4. Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus
Anexos.
5. Declaramos que esta proposta é Exequível, que possuímos plena capacidade de executar o
objeto nos valores acima mencionados e que, até que a Nota de Empenho seja recebida e
aceita, esta Proposta constituirá um compromisso de nossa parte.
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6. Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social:
b) CNPJ (MF) nº:
c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:d) CPF: RG: has fe) Inscrição Estadual nº:
DN) Endereço:
g) Fone: E­mail:
CEP: :
1) Cidade: Estado:> Banco: Conta Corrente: — Agência: ho

Local (nome da cidade). —/ / (Data)

Escrever o Nome do Representante Legal!
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025

PROCESSO ADMISTRATIVO Nº009/2025

FUNDAMENTO LEGAL ART. Nº 75, INCISO Il DA LEI 14.133/2021

[AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO)

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO IIDA LEI 14.133/2021

Câmara Municipal de Nova Xavantina­MT, através de sua Agente de Contratação (Portaria nº 578/2025), torna público que realizará a dispensa de lici­

tação, regida pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, do tipo menor preço global para:

1.0BJETO:

1.1. Aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­ CNPJ ambos do tipo A1, conforme condições, quantidades e exigências estabe­

lecidas neste instrumento para atender às necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA — MT.

1.2.

ITEMIDESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRODUTOJMARCA/MODELO|UNIDADE DE MEDIDA|QTD. PREÇO UNITÁRIO/TOTAL POR ITEM
1 CERTIFICADO DIGITAL E­CPF DO TIPO At jO0084867/1 Não se aplica — junidade 1
1  ICERTIFICADO DIGITAL E­CNPJ DO TIPO A1/369882­3/1 Não se aplica — junidade 1

[DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: |DIA 24/03/2025

[REFERÊNCIA DE HORÁRIO HORÁRIO DE BRASÍLIA­DF
[ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: |COMPRASCMNX(GGMAIL.COM ou WhatsApp (66) 3438­2384.

lLinK https://wWww.novaxavantina.mt.leg.br/
| processolegislativo/compras­diretas

Informações detalhadas poderão ser obtidas à Rua Jose Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, CEP 78.690.000, Nova Xavantina­

MT. Fone (66) 3438­2384, durante o horário normal de expediente sendo, de segunda á quinta das 12:00 às 18:00 horas e sexta das 07:00 às 13:00
horas, junto a Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Licitação, e ainda no site https://Wwww.novaxavantina.mt.leg.br/preocessolegisiativo/

compras­diretas, como também poderá ser requerida através do e­mail: comprascmnx(Qgmail.com

Nova Xavantina­MT 18 de março de 2025.

Sorhaia Aline Cesaria Brito

Agente de Contratação

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025

PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 009/2025

FUNDAMENTO LEGAL: ART.Nº 75, INCISO Il DA LEI 14.133/2021

1. DO OBJETO:

1.1. Aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­CNPJ, ambos do tipo A1.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRODUTO/MARCA/MODELO|UNIDADE DE MEDIDA|QTD./PREÇO UNITÁRIO) TOTAL POR ITEM

1. ICERTIFICADO DIGITAL E­CPF DO TIPO A1 jo0084867/1 Não se aplica — junidade 1
1 CERTIFICADO DIGITA! E­CNPJ DO TIPO A1/369882­3/1 Não se aplica — Junidade 1

1.2. O objeto da licitação tem natureza de bem comum, uma vez que as especificações adotadas no presente Termo são reconhecidas e usuais no

mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que esta Administração pretende adquirir, conforme Decreto nº 10.

818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é para o período de 12 meses, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.
133/2021.

1.4, Caso o objeto licitado seja inteiramente executado poderá ser prorrogado mediante termo aditivo em comum acordo entre as partes.

1.5. A contratação vai ser realizada na medida das necessidades da Câmara Municipal, podendo ser alterado a quantidade prevista neste procedimento.

O valor do produto e da proposta será corrigido de acordo com os índices inflacionários em vigor da data da efetiva compra.

1.6. A Câmara não fica obrigada em adquirir e/ou contratar no todo ou em parte o presente objeto em virtude do mesmo ser estimado.
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1.7. O código do produto faz referência ao código especificado no Radar de Compras Públicas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Em

caso de discordância existente entre as especificações apresentadas no código do TCE/MT e as especificações constantes deste Termo de Referência,

prevalecerão as últimas.

1.8. O valor final da proposta deverá ser total. Portanto será de responsabilidade da empresa vencedora todos os tributos incidentes ou que venham

a incidir sobre aquisição, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação,

estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado ou entrega de material,

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'b', da Lei nº 14.133/2021).

2.1. Primeiramente, vale destacar que a aquisição dos Certificados Digitais é imprescindível para atender a administração deste Poder Legislativo visto

que se faz necessário para o uso de assinatura digital que necessita de certificado válido para apresentação de declarações e demonstrativos junto à
Receita Federal do Brasil e envio de declarações aos demais órgãos competentes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art.
6º, inciso XXIII, alínea “c', e art. 40, 81º, inciso |, da Lei nº 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de 01 certificado digital e­CPF e 01 certificado digital e­CNPJ ambos do tipo A1 que são
a Identidade Digital da Pessoa Física e Jurídica no meio eletrônico e viabilizam a autenticação em sistemas públicos ou privados em nome do órgão.
Com o e­CPF e o e­CNPJ é possível assinar documentos com validade jurídica entre outras aplicações. Garantir a infraestrutura física e tecnológica à
execução das atividades administrativas e judiciais promovendo a segurança de Tecnologia da Informação é um dos fatores que motivaram essa con­
tratação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd', da Lei nº 14,133/2021)

4,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4,2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14,133/21, por tratar­se de fornecimento de pronta entrega.

4,3. A Autoridade Certificadora (AC) que emite os certificados digitais deve ser certificada pelo órgão competente da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP­Brasil).

4.4. O produto (certificado digital) deve estar em conformidade com os padrões de segurança estabelecidos pela ICP­Brasil, garantindo que os certifica­
dos digitais tenham validade jurídica, autenticidade e que possibilitem a assinatura digital de documentos públicos e privados.

4,4 A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, $1º, inciso Il, da Lei nº 14.133/2021).

5.1 O fornecimento será imediato, no qual deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias, contados da expedição da requisição de fomecimento, em re­
messa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 O certificado digital será disponibilizado por meio de videoconferência ou atendimento presencial para validação da identidade do solicitante, con­

forme os procedimentos definidos pela Autoridade Certificadora, sendo que a entrega do certificado digital ocorrerá por e­mail (ou outro meio eletrônico

seguro), no endereço de e­mail informado pelo contratante no momento da solicitação. A validação por videoconferência será realizada de segunda a
quinta­feira, das 12h00min às 18h00min, e às sextas­feiras, das 07h00min às 13h00min.

5.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 7 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato ou pelo responsável pelo atesto da liquidação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

5.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalida­
des.

5.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar­se­á como realizada, consumando­
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético­
profissional pela perfeita execução do contrato.

5.9 O prazo de garantia do produto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.10 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% (metade) do prazo total recomendado pelo
fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f', da Lei nº 14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

68.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 85º).
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6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021,

art. 117, caput).

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.1 33/2021, art. 117, 81º).

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

6.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14,133/2021, art. 120).

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei
nº 14.133/2021, art. 121, capul).

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º);

6.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo­se,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim, sendo preferencialmente por meio de correio eletrônico, com a utilização de endereços de e­mail indicados

nas datas de assinatura dos contratos ou equivalente.

6.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº 14.133/2021)

7.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento do documento fiscal ou equivalente que comprove a entrega do
certificado digital, conforme autorizado pela legislação vigente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado. Caso o contratado não emita nota fiscal, será aceito recibo ou declaração de prestação de serviço com a descrição detalhada do serviço
prestado e os dados necessários para a efetivação do pagamento.

7.2 Considera­se ocorrido o recebimento do documento fiscal ou equivalente, no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do

contratado

7.3 Para a realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter a regularidade fiscal, social e trabalhista apresentada durante o processo de habili­

tação.

7.3.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.4 Constatando­se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as seguintes providências:

7.4.1 Constatando­se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve­se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

7.4.2 O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;

7.4.3 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos proces­
sos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;

7.4.4 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela res­
cisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação;

7.4,5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
trregular.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei nº 14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso |,

da Lei nº 14.133/2021.

8.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, em atenção ao art. 33, inc. | da Lei nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências contidas
neste Termo de Referência. Justifica­se a utilização do menor preço global, uma vez que, a aquisição fracionada pode resultar em uma compra mais
custosa do que licitar o conjunto, pois se obterá menores descontos e preços maiores. Ainda, deve­se levar em consideração que a perspectiva de
administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido poderia ocasionar prejuizo para o conjunto dos itens a serem adquiridos já que
a Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando,
então, de acordo com suas necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens. Além das razões
acima citadas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado cum­
primento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados.

8.3 Previamente à celebração do contrato ou equivalente, aAdministração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, espe­
clalmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ­ CEIS, mantido pela Controladoria­Geral da União; b) Cadastro Nacional de Empresas

Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria­Geral da União; c) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Admi­

nistração Pública do TCE­MT.

8.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica­ Cartão CNPJ;

8.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal­ Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União;

8.4.3 Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;

8.4.4 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

8.4.5 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

8.4.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.4.7 Declaração que não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba­

Ihadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos S (cinco) anos

anteriores à divulgação deste termo de referência.

8.5 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, pelo WhatsApp no número (66) 3438­2384, no e­mail comprascmnxQgmail.com ou sua
remessa em papel entregue na sede da Câmara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina,

Nova Xavantina — MT, CEP 78690­000, sendo de segunda a quinta­feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás 13h00min.

8.6 A proposta deverá ser preenchida conforme Anexo | deste Termo de Referência e Informar de maneira clara o valor unitário e total de cada item,

em moeda nacional, bem como a marca e os modelos ofertados.

8.7 A pessoa jurídica optante do Simples Nacional deve apresentar ao órgão ou à entidade contratante declaração de acordo com o modelo constante

do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, na celebração do contrato e/ou equivalente.

9. O PRAZO PARA O ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

9.1 A presente dispensa de licitação ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site da câmara
municipal (https://www.novaxavantina.mt.leg.br) e na Associação Mato­grossense dos Municípios — AMM (https://diariomunicipal.org/mt/amm/), e os res­

pectivos documentos deverão ser protocolizados preferencialmente na sede da Câmara Municipal de Nova Xavantina ou via WhatsApp no número (66)
3438­2384, bem como no e­mail: comprascmnx(&Qgmail.com, fazendo referência a DISPENSA, 9.2 A proposta de preço deverá ser apresentada, confor­

me modelo constante no anexo | deste termo e deverá ser encaminhada de acordo com o item 9.1 do termo de referência.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

10.1.0 valor médio estimado da contratação será de R$ 305,00 (trezentos e cinco reais) de acordo com os valores praticados no mercado consi­
derando os preços obtidos através da pesquisa de mercado com os fornecedores encontrados via pesquisa na internet e em nossa lista telefônica por
empresas que fazem emissão de certificado digital e que atendiam a proposta pedida, obtivemos assim três orçamentos. Após consulta com quatro
fornecedores com base no que diz o Art.23 $ 1º Inciso IV da Lei 14.133/2021 a estimativa do valor da contratação foi feita com a média aritmética dos
quatro preços obtidos, considerando este o valor de mercado dos produtos.

10.2. A contratação será realizada com a empresa habilitada que ofertar o menor valor, limitando­se ao valor máximo expresso no item 10.1 deste termo.

10.3. O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obri­
gações contratuais.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea j', da Lei nº 14,133/2021).

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Anual da Câmara Municipal
de Nova Xavantina

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

01.031.0001.2003.3.3.90.40

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta,

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;
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12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 Comportar­se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, às sanções previstas na Lei 14.133/2021.

12.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, $82º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $4º, da Lei);

li) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1,
12 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei)

iv) Muita: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2)
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no

caso de inexecução parcial; até limite máximo de 30% do valor do contrato (Art. 156, 83º, Lei 14.133/2021).

12.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Con­
tratante (art. 156, $9º)

12.3.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com à multa (art. 156, $7º, Lei 14.133/2021).

12.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, Lei 14.133/2021)

12.34. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, Lei 14.133/2021).

12.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.3.6 A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 12.2 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, repa­

rado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.1.4, Acompanhar e fiscalizar aexecução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obri­
gações pelo Contratado;

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requeri­
mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.1.8.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período;
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
“" O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os Ss e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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14:1.1. A Autoridade Certificadora deve garantir que o suporte técnico para o uso do certificado esteja disponível, inclusive em caso de falhas no sistema
ou dificuldades para instalação, renovação ou revogação do certificado.

14.1.2. Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor

(Lei nº 8.078, de 1990);

14.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.1.5. Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.1.6. Responsabilizar­se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das cate­
gorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

14.1.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual;

14.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

14,1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

14.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos va­
riáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá­los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

14.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Poderá a Câmara revogar o presente, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.

15.2. A Câmara poderá anular o presente, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação, não gerando direito de

indenização.

15.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Câmara Municipal de Nova Xavantina.

15.4. Cabe ressaltar que as prestações dos serviços ou entrega de material serão realizadas em caráter precário não gerando vínculo empregatício
entre o fornecedor e Administração Pública, vedando­se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Nova Xavantina­ MT, 18 de Março de 2025.

Elias Bueno de Sousa

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE
AZEVEDO, E A EMPRESA CONNECT BRASIL VIAGENS E TURISMO LTDA.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVE­
DO, E A EMPRESA CONNECT BRASIL VIAGENS E TURISMO LTDA.

A CAMARA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO — MT pessoa jurídica de direito público, sito Av. Lions Internacional Oeste, nº 2021, Centro, Peixo­
to de Azevedo, CEP: 78.530­000, CNPJ: nº 37.499,373/0001­69, representado pelo presidente Sr. Thawe Rodrigues Dorta, brasileiro, agente político,
portador do documento de identidade RG nº 2******9 SEJSP, e CPF nº 0**.***.**1­0", residente e domiciliado na Rua A****to tro dos S****s nº *4º,
Bairro ********* na cidade de Peixoto de Azevedo­MT, por intermédio do agente de contratação, designado pela portaria nº 018/2024, doravante deno­
minado CONTRATANTE, e a empresa CONNECT BRASIL VIAGENS E TURISMO LTDA inscrita no CNPJ nº 20.415.385/0001­65 ­ AV TAMANDARE
nº 230 ­ SLJ SALA 05 ­ Zona 01 ­ CEP.87.013­210 ­ Maringá — PR, representada pela Sra. ROSANA MARIA RODRIGUES VIEIRA, Inscrita no CPF.
Q*º.**1. 0" ­“3 e RG B."**.***­6 SSP­ **, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 011/2025 e em observância

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
Ata de Registro de Preços n.º 291/2024 do PE 72/2024, celebrada entre a CONNECT BRASIL VIAGENS E TURISMO LTDA inscrita no CNPJ nº 20.
415.385/0001­65 e a Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis — MT... mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

[1.][CLÁUSULA PRIMEIRA ­— OBJETO]

diariomunicipal.org/mtíamm + www.amm.org.br 16 Assinado Digitalmente
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Elias Bueno de Souza | Presidente

MODELO DA PROPOSTA DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025

ANEXO | ­ MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA:

TELEFONE E E­MAIL PARA CONTATO:

PROPOSTA COMERCIAL

À Câmara Municipal de Nova Xavantina

Processo Administrativo de nº 009/2025

Dispensa de Licitação nº 006/2025

Objeto:

Proposta que faz a empresa ........ (razão social da empresa) ......, inscrito(a) no CNPJ SO0b O Nº inn, sediado(a) na .....(endereço completo da
cidade)...., a fim de concorrer na Dispensa de Licitação nº 006/2025 da Câmara Municipal de Nova Xavantina para a contratação supramencionada,
de acordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seus Anexos.

irem DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRODUTO)MARCA/MODELO|UNIDADE DE MEDIDA|QTD./PREÇO UNITÁRIO|TOTAL POR ITEM
Hy " CERTIFICADO DIGITAL E­CPF DO TIPO A1 /00084867/1 Não se aplica — junidade 1
H CERTIFICADO DIGITA! E­CNPJ DO TIPO A1/369882­3/1 Não se aplica — junidade &

1. Valor Total estimado: R$ (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra­
ção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e sua perfeita execução;

4. Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

5. Declaramos que esta proposta é Exequível, que possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores acima mencionados e que, até que a
Nota de Empenho seja recebida e aceita, esta Proposta constituirá um compromisso de nossa parte,

6. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social:

b) CNPJ (MF) nº:

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:

d) CPF: RG: :

e) Inscrição Estadual nº:

f) Endereço:

g) Fone: E­mail:

h) CEP: '

i) Cidade: Estado:
j) Banco: Conta Corrente: Agência:

Local (nome da cidade), / / (Data)

Escrever o Nome do Representante Legal

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANATINGA RESOLVE:
Art. 1º ­ Fica Revogado da Função de DIRETOR FINANCEIRO ­ DF., oPORTARIA Nº |QTARIANASIROZS Senhor ROSEMAR ANTONIO ROCHA.

PORTARIA Nº 38/2025 Art. 2º ­ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, com
DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO PARA DI­ | efeitos retroativos a 01 de março de 2025, ficando revogada as disposi­
RETOR FINANCEIRO —­ DF. E SEUS CRONOGRAMAS DA CÂMARA | ções em contrário.
MUNICIPAL DE PARANATINGA­MT., E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUCIANE CRISTINA NUNES RODRIGUES, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferi­ Luci o P.
das pela Legislação em vigor: uciane Cristina Nunes Rodrigues

Paranatinga MT., 18 de março de 2025.

Gabinete da Presidência

Presidente do Biênio

diariomunicipal.org/mt/íamm + www.amm.org.br 15 Assinado Digitalmente
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CONFIANCA EMPREENDIMENTOS DIGITAL LTDA

Cc D N FI AN ÇS A (AR CONFIANCA EMPREENDIMENTOS DIGITAL)

CERTIFICADORA CNPJ: 26.768.764/0001­15
Avenida Pereira Barreto nº 1395, Sala 33 Anexo 01, Bairro: Paraiso

CEP: 09.190­610, Santo André ­ SP
licitacao(&onlinesd.com.br

Tel. (65) 2121­0860

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­— MT

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025
OBJETO: Aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­CNPJ, ambos do tipo

Al.

CONFIANCA EMPREENDIMENTOS DIGITAL LTDA

AR CONFIANCA EMPREENDIMENTOS DIGITAL

CNPJ: 26.768.764/0001­15
NIRE: 35233542948
Inscrição estadual: 125.734.365.113
Inscrição municipal: 331094
Optante pelo simples: (X)SIM() NÃO
Enquadramento conforme Lei Complementar 123/2006: ( ) MEI (X) ME/EPP ( ) Outros

Endereço: Avenida Pereira Barreto, Nº 1395, Sala 33 Anexo O1, Bairro: Paraiso, CEP: 09.190

610, Santo André — SP
Tel. (65) 2121­0860 e (65) 30284200
E­mail: licitacao(Qonlinesd.com.br e docsassessoria(Ww gmail.com

Dados bancários: Banco: Banco do Brasil /Agencia: 7139­0/ Conta: 12425­7

PROPOSTA DE PREÇOS

> VALOR | VALOR
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. | UNIDADE | yNITÁRIO | SOLAR,

ol CERTIFICADO NE TEA E­CPF DO TIPO oi UND R$155.00 | R$155.00

CERTIFICADO DIGITAL E­CNPJ DO
02 ÇA 01 UND R$195,00 | R$195,00

Tt

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: TREZENTOS E CINQUENTA REAIS | R$350,00

A validade da proposta é de 100 (cem) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas

devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo­nos a saldá­los, por nossa

conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos

trabalhistas e sociais, mão de obra, transportes de nosso pessoal e de materiais, todos os custos direta ou

indiretamente relacionados com o objeto desta licitação, incluindo­se a ociosidade de mão de obra e dos

equipamentos empregados na execução das obras e serviços.

k

Entrega/execução: conforme Edital. |

Pagamento: conforme Edital. E i

Garantia: conforme Edital. |

Declaramos que examinamos, co

pregão, bem como verificamos tod

entre quaisquer informações c/ou d

que possam de qualquer forma in
mentos que dele

nos custos, assi

==

na

s a todas as condições contidas no edita

úéle contidas, não havendo qualquer discrepância

m parte, e estamos cientes de todas as condições

como de qualquer despesa relativa à realização

| deste



25/03/25, 12:45 Gmail ­ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA ­ DISPENSA Nº 006/2025 ­CAMARA NOVA XAVANTINA

no. Gmail
Compras Cmnx <comprascmnx(Qgmail.com>

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA . DISPENSA Nº 006/2025 ­ CAMARA NOVAXAVANTINA
1 mensagem

Equipe Azul ­ MEP Licitações <equipeazul.mep(Egmail.com> 21 de março de 2025 às 17:03Para: Compras Cmnx <COMPRASCMNXQgmail.com>

Prezados, boa tarde.

Venho por meio deste, em nome da empresa CONFIANÇA, encaminhar nossos documentos para participação na dispensa 006/2025 deobjeto: "AQUISIÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL" DA CÂMARA DE NOVA XAVANTINA

Por gentileza, confirmar o recebimento.

2 anexos

=P PROPOSTA DE PREÇOS. pdf
597K

43 HABILITAÇÃO. pdf
21951K

https://mail google.com/mail/u/1/ik=7cftd656d3Ib&view=pt&search=zall&oermthid=thraadt UIPITERIRIANA UACÍÁNA O minto EA BATA rANANnA sm



. Estado de Mato Grosso
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MTCNPJ 15.372.402/0001­94

PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 009/2025FUNDAMENTO LEGAL: ART.Nº 75, INCISO IT DA LET 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nº 009/2025
1. DO OBJETO;
1.1. Aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­CNPJ, ambosdo tipo Al.

12,

| Trem DESCRIÇÃO DO ITEM| CÓD. DO MARCA/| UNIDAD QTD] PREÇO TOTAL(ESPECIFICAÇÃO) PRODUT | MODEL | E DE UNITÁRIO | PORo (o) MEDIDA ITEM1 CERTIFICADO DIGITAL E­| 00084867/1| Não sei unidade | |CPF DO TIPO AI aplica
2 CERTIFICADO DIGITA E­| 369882­3/1| Não — se unidade | ]CNPJ DO TIPO AI aplica

2. JUSTIFICATIVA

Justifica­se a aquisição dos Certificados Digitais pois é imprescindível para atender aadministração deste Poder Legislativo visto que se faz necessário para o uso de assinaturadigital que necessita de certificado válido para apresentação de declarações e demonstrativosJunto à Receita Federal do Brasil e envio de declarações aos demais órgãos competentes.

­ 3. PROPOSTA
As propostas devem ser apresentadas com valor, bem como, acompanhada de certidãosta, certidão federal, estadual e municipal, comprovante do CNPJ e certidão do FGTS, eo comprovante de empresa idônea de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Punidas.Abaixo, segue as propostas recebidas:

I­ CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS EPONTAL DO ARAGUAIA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.770.02 1/0001­84, no valor total deR$ 270,00 (duzentos e setenta reais).
1­ CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE AGUA BOA MT, inscrita no CNPJ sob onº 09.315.618/0001­15, no valor total de R$ 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais).Il ­ CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE NOVA XAVANTINA ­ MT, inscrita noCNPJ sob o nº 15.372.592/0001­40, no valor total de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).IV — CONFIANCA EMPREENDIMENTOS DIGITAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº24.768.764/0001­15, no valor total de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

4. DO PREÇO

D(66) 3438­2384 A iRua José Rosalino da Silva, S/N, Setor Xavantina. Nova Xavantina —­ MT, CEP 78690­000
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luir todas as des 1f 2 11OS € Cinco reais), O preço final deverá
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O perfeito cumprimento das obrig
"Mais encargos indispensáveis

solicitada, não está na relação das empresas inidôneas o que caracteriza a proposta maisvantajosa a Administração Pública local. Salientamos que apesar de o CNAE da empresa não

objeto deste processo licitatório. Portanto,
capacidade comprovada da empresa, considera­se válida a sua participação, conforme ascondições já verificadas em contratações passadas.

Chefe da Divisão de Compras

D(6 ”. =



[43.21­5­00 |

Provedores
Ccomunicaçcõ

Atividades de monitoramento deSistemas de Seguranca eletrônicoAtividades de monitoramento deSistemas de seguranca

Instalação e manutenção elétrical

a

Total da subclasse,
Contrato 002/2024 | 21 999,84nstalação e manutenção elétrica Contrato iniciará
em 04/2025

12.000,00
= : Total da subclasse 33.999,84Instalações hidráulicas, sanitárias e | Contrato 003/2024 | 22.999,92e gás43.22­3­01 Instalações hidráulicas, sanitárias e Contrato iniciará —/12000,00 |de gás

em 04/2025EXSORSI SAO
Total da subclasse 34.999,92 So43.99­1­03 Obras de alvenaria Contrato 004/2024 22.999,9243.99­1­03 Obras de alvenaria Contrato iniciará 12.000,00
em 04/2025

Total da subclasse 34.999,92 s46.49­4­99 | Comércio atacadista de outros Disp. De Licitação 145,98equipamentos e artigos de uso | 004/2025pessoal e doméstico não
especificados anteriormente

Total da subclasse 145,9846.86­9­02 | Comércio atacadista de embalagens Disp. De Licitação | 1.623,00
004/2025

Total da subclasse | 1.623,0047.11­3­02. | Comércio varejista de mercadorias Disp. De Licitação | 11.160,52em geral, com predominância de | 003/2025
produtos alimentícios ­

upermerçados Total da Subclasse | 11.160,5247.51­2­02 Recarga de cartuchos para — 2.000,00equipamentos de informática | RA ecrancar 2.000,00



95.11­8­00 Reparação e manutenção decomputadores e de equipamentosperiféricos

45.20­0­05 | Serviços de lavace ifitaçãoe | O SENEETON
S gem, lubrificação e Contrasm ' polimento de veículos automotores “o 005/2023 ———74.90­1­04 Atividades de intermediação e Contrato 02/2021agenciamento de Serviços e negóciosmm em geral, exceto imobiliários

$1.23­9­00 | Caixas econômicas
[Empenho 20/2025 | 900,0004.22­1­00 | Bancos múltiplos, com carteira ETA 1.700,comercial

Serviços de telefonia
STFC

61.10­8­01

97.00­5­00 Serviços domésticos
o

35. 14­0­00 Distribuição de energia elétrica Empenho 18/2025

fixa comutada ­ Empenho 01/2025 4.300,00

Dispe. De
Licitação O02/2025

Us À
ab: caimegtiac,;15.29­7­00 | Fabricação de artefatos de couro nãoespecificados anteriormente.

Dispe. De
Licitação 001/2025

DISPENSA 3.240,00

a consultas

85.99­6­04 | Treinamento em desenvolvimento

86.30­5­03 | Atividade médica ambulatorial restrita
a consultas 17/202486.30­5­03 | Atividade médica ambulatorial restrita | DISPENSA 4.500,00

rofissional e gerencial

Reparação e manutenção de
equipamentos  eletroeletrônicos de

95.21­5­00

17/2024

Empenho 78/2025 | 1.900,00

Compras e 420,00
serviços de pronto
pagamento

serviços de pronto
pagamento

­3­00
PP... computadorprogramas de

01/2025.

Contrato 05/2024

customizáveis





CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA
DIVISÃO DE CONTABILIDADE

Parecer nº 006/CONTADORA/25 — Nova Xavantina — MT, 26 de Março de 2025.

À
Sorhaia Aline Cesaria Brito
Agente de Contratação

Prezada:

Reportando­nos à solicitação para verificar à existência de recursos
orçamentários para assegurar o objeto específico na dispensa de licitação nº
006/2025, após análise, constatamos que o valor da contratação totaliza R$ 270,00
(duzentos e setenta reais). Certificamos que HÁ RECURSOS orçamentários
suficientes para contabilização provenientes da intenção de contratação, onde as
despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

EMENTA

Certificado digital

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SALDO A SER UTILIZADO
01.031.0001.2003.3.3.90.40 R$ 270,00|

As conclusões aqui dispostas ficam vinculadas as informações apresentadas
na dispensa de licitação 006/2025, fato que nos exime de qualquer responsabilidade
por alterações que por ventura possam ocorrer durante o tramite do certame até a
devida contratação. Alertamos que estamos somente indicando à dotação
orçamentária onde serão registrados os empenhos gerados para obtenção do objeto,
não assegurando que existe cobertura financeira.

Ainda, conforme jurisprudência do TCE­MT, cito o ACÓRDÃO Nº: 2394/2015 ­
TRIBUNAL PLENO “O contador não responde por fracionamento de despesas e pela
consequente não realização de processo licitatório, uma vez que não se trata de
fato afeto às atribuições inerentes ao seu cargo, mesmo que tenha promovido a
contabilização de despesas que, uma vez somadas, exigiriam, em tese, a prévia
realização de licitação.”

D(66) 3438­2384 Ramal 213 ­" Rua José Rosalino da Silva, S/N, na Praça Três Pod



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA
DIVISÃO DE CONTABILIDADE

2º

EM

Sendo o que temos para o momento, cordialmente,

cs PERES amarães
Contadora
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Parecer nº 08/2025/Procuradoria Legislativa

INTERESSADOS: Gabinete da Presidência e Comissão Permanente de
Licitação.

FINALIDADE: Contratação Direta ­ Dispensa de Licitação.

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. REGRA
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA.
POSSIBILIDADE. HIPÓTESES DE DISPENSA E DE
INEXIGIBILIDADE. ARTIGOS 23, 24, 25 E 26 DA
LEI 8.666/93. AUMENTO E DOS VALORES DE
DISPENSA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES.
REQUISITOS. ARTIGOS 72, CAPUT, INCISOS E
PARÁGRAFO ÚNICO, C/C 75, CAPUT, INCISOS E
PARÁGRAFOS, TODOS DA LEI 14.133/2021.
VIGÊNCIA CONCOMITANTE. ESCOLHA PELA
APLICAÇÃO INTEGRAL DE UM OU OUTRO DIPLOMA
LEGAL. VIABILIDADE TÉCNICA E JURÍDICA.

RELATÓRIO

Tel. Oo(66) 3438­2384 ­ E­mail: camaranxQgmail.com
WWW.novaxavantina.mt.leg.br

Rua José Rosalino, S/N, Praça dos Três Poderes ­ CEP; 78690­000, Nova Xavantina ­ MT



CÂMARA MUNICIPAL DE
NONO ANWANNWIIINDOS VI

O nosso maior compromisso é você!
Este Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Nova

Xavantina­MT é instado a se manifestar acerca da legalidade do processo
administrativo 009/2025, referente à dispensa de licitação de nº
006/2025 para aquisição de O1 certificado digital E­CPF do tipo A1
e 01 certificado digital E­CNPJ, de acordo com a necessidade da
Câmara Municipal de Nova Xavantina­MT.

É o relatório.

ANÁLISE JURÍDICA

DA REGRA DE CONTRATAÇÃO PELO PODER PÚBLICO ­
LICITAÇÃO

O Poder Público, ao contratar serviços ou ao efetuar compras,
deve se sujeitar à realização de processo licitatório, à exceção de algumas
hipóteses legais específicas, conforme estatuído no inciso XXI do artigo 37
da Constituição Federal de 1988, ipsis literis: “Art. 37. A administração
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (...) XXI ­ ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (grifo no

Assim, licitação nada mais é de que um proce
administrativo destinado a escolher a melhor proposta de forn

Tel. o(66) 3438­2384 ­ E­mail: camaranx&Qgmail.co
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obedecendo aos princípios administrativos, e principalmente à isonomia.
Contudo, conforme se percebe da própria leitura do dispositivo
Constitucional acima transcrito, há casos, que deverão constar na
legislação, nos quais são permitidos a contratação direta sem à realização
do procedimento licitatório.

Ora, toda licitação envolve uma relação entre custos e benefícios.
Nesse sentido, há custos econômicos, decorrentes do cumprimento dos atos
materiais da licitação, alocação de pessoal, tempo, e outros relativos à
demora para desenvolver os atos da licitação. Portanto, há situações em
que "sabe­se de antemão que à relação custo­benefício será desequilibrada.
Os custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão
advir. Logo, o procedimento licitatório acarretará o sacrifício dos interesses
coletivos e supraindividuais. Impõe­se a contratação direta, porque à
licitação é dispensável"JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos. 122 edição. São Paulo: Dialética,
2008. p. 287).

DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÃO E
DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA COM A 8.666/93

Diante da necessidade de maior objetividade e brevidade, ressalta­se
que o artigo 193, II, da Lei 14.133/2021, dispõe que haverá a vigência
concomitante por dois anos dos dois diplomas normativos que estabelecem
normas gerais de licitação e contratos (lei 9.666/93 e 14.133/21), e com o
fito de se evitar a “criação” de um terceiro diploma, o artigo 191 da lei
14.133/21 veda a aplicação combinada de leis nos procedimentos
licitatórios. Vejamos:

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II
do caput do art. 193, a Administração poderá

wWwWWw.novaxavantina.mt.leg.br
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por licitar ou contratar diretamente de acordo com
esta Lei ou de acordo com as leis citadas no
referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de
contratação direta, vedada a aplicação combinada
desta Lei com as citadas no referido inciso.

Art. 193. Revogam­se:

I ­ os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, na data de publicação desta Lei;

1 ­ a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47­
A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após
decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial
desta Lei.

Assim, salta aos olhos que, inicialmente, durante o prazo de 2 (dois)
anos, contados da publicação da lei 14.133/21, o administrador/gestor

público poderá escolher qual lei aplicar quando da realização de licitação e
celebração de contratos, contudo, ao escolher o diploma legal a ser
aplicado, há a expressa vedação de se combinar os mesmos em um só
procedimento.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DO SEU PROCEDIMENTO NA NOVA
LEI DE LICITAÇÕES ­ LEI 14.133/21.

Antes de adentrarmos na solução jurídica adequada às consultas
formuladas, faz­se necessário tecer comentários a respeito do processo de

Seção 1, artigos 72 a 75 da lei 14.133/21). A lei 14.1 8/21 às
PE NSZ
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regras gerais e inúmeras definições de institutos jurídicos relacionados ao
procedimento licitatório e a contratação de bens e serviços pela
administração pública.

Em relação ás hipóteses de contratação direta, elas se
subdividem em situações de inexigibilidade e em situações de
dispensa, sendo aquelas direcionadas aos casos de inviabilidade de
competição e são exemplificativas, ou seja, não é possível realizar
um procedimento competitivo em virtude das condições da situação
­ artigo 74 da lei 14.133/21; e esta quando é possível realizar a
licitação, mas o legislador retira essa obrigatoriedade, assim, a
autoridade pública terá discricionariedade para escolher entre
licitar ou não licitar. Portanto, lista de casos de licitação dispensável
é taxativa e consta no art. 75 da Lei 14.133/2021. Em qualquer das
situações de possibilidade de contratação direta, seja de dispensa ou de
inexigibilidade, à lei 14.133/21, estabelece os requisitos e procedimento a

ser seguido. Assim, merecem destaque e transcrição os seguintes artigos e
parágrafos:

Lei 14.133/21

Art. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruíido com os seguintes
documentos: I ­ documento de formalização de
demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo; II ­ estimativa de despesa, que
deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei; III ­ parecer jurídico e pareceres
técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos; IV ­ demonstração

sr.Tel. o(66) 3438­2384 ­ E­mail: camaranx(Qgmail.aí
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compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido; V
­ comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária; VI ­ razão da escolha do contratado; VII
­ justificativa de preço; VIII ­ autorização da
autoridade competente. Parágrafo único. O ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 75. É dispensável a licitação: I ­ para contratação
que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00

(cem mil reais), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores; II ­ para contratação que
envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

&1º ­ Para fins de aferição dos valores que atendam
aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste
artigo, deverão ser observados: I ­ o somatório do que
for despendido no exercício financeiro pela

respectiva unidade gestora; II ­ o somatório da
despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

£$2º ­ Os valores referidos nos incisos I e II do caput

deste artigo serão duplicados para compras, obras e
serviços contratados por consórcio público ou por

autarquia ou fundação qualificadas como agênci
executivas na forma da lei.

Pace E E, ESSE 0 —— —
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83º ­ As contratações de que tratam os incisos I e IT do
caput deste artigo serão  preferencialmente
precedidas de divulgação de aviso em sítio
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)
dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.

84º ­ As contratações de que tratam os incisos I e
II do caput deste artigo serão preferencialmente
pagas por meio de cartão de pagamento, cujo
extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).

Assim, diante das disposições contidas nas lei de licitações,
podemos extrair que é possível a contratação direta por meio de dispensa
de licitação (ou seja, faculdade do administrador), nos casos em que os
objetos, serviços e materiais contratados correspondam, em valores totais,
à quantias inferiores 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores, e inferiores R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras.

Contudo, para que seja possível a referida contratação direta é
necessária a observância e implementação dos requisitos e procedimentos
estatuídos nos artigos 72, caput e incisos, c/c 75, caput, incisos LI e II, 88

10, 20, 30 e 40 da lei 14.133/21, que basicamente giram em torno da ”

demonstração, através da maior quantidade de doc
possíveis, da necessidade da contratação direta as

Tel. 966) 3438­2384 ­ E­mail: camaranxQgmail.cóm
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bem como de que foi contratada e escolhida a melhor oferta pela e
para a administração, dando­se, sempre, a maior publicidade e
transparência possível.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA APRESENTADO E
DA FORMA DE CÁLCULO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO VALOR

LIMITE

No que se refere ao processo administrativo de dispensa de
compras e serviços aqui analisado, faz­se necessário esclarecer que os
mesmos ou devem observar e aplicar a totalidade das disposições relativas
ao procedimento de dispensa previsto na 14.133/21. O diploma legal
escolhido deve ser aplicado na integralidade, tanto no início, quanto no final
e em eventuais prorrogações dos contratos celebrados.

Portanto, frente as disposições da Lei 14.133/21 no
processo administrativo 009/2025, referente à dispensa de
licitação de nº 006/2025 para aquisição de O1 certificado diaital E­
CPF do tipo A1 e 01 certificado digital E­CNPJ, de acordo com a
necessidade da Câmara Municipal de Nova Xavantina­MT, e
seguindo os ditames do referido diploma legal, o procedimento de
dispensa deve respeitar o limite máximo de a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), nos termos do artigo 75, II da lei 14.133/21,
e estar acompanhado de documentos referentes à: 1 ­ formalização
de demanda; II ­ estimativa de despesa; III ­ parecer jurídico e
pareceres técnicos; IV ­ demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários; V ­ comprovação dex
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preço; VIII ­ autorização da autoridade competente; e IX ­ Divulgação
e disposição ao público em sítio eletrônico oficial. Requisitos
informados que aparentemente foram observados e cumpridos.

A nova metodologia para a contratação direta em razão do
valor (art. 75, incisos I e IT, da lei 14.133/21), impõe a realização
de uma mini­competição no próprio processo; o intuito é fazer com
que haja, mesmo não havendo uma licitação, uma concorrência na
contratação por dispensa, permitindo que a Administração realize a
contratação direta mais vantajosa. A forma de verificação dos limites
previstos nos incisos I e II do artigo 75 é fixada no 81º do mesmo artigo,
que dispõe: "81º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I­ o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela
respectiva unidade gestora; II ­ o somatório da despesa realizada com

objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos
a contratações no mesmo ramo de atividade.”

Deste modo, os incisos I e II do parágrafo 1º incidem
conjuntamente para a aferição dos limites legais de dispensa, devendo­se

atentar, portanto ao marco temporal (exercício financeiro), e ao aspecto
qualitativo (ramo de atividade). Nesse diapasão, deve ser entendido
como “ramo de atividade” a conformação do previsto na In Seges nº
67/2021, com as alterações promovidas pela IN Seges/MGI nº 8, de 23 de
março de 2023, que, em seu artigo 4º, 82º, fixou: "$2º Considera­se
ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo
fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento

pelaUnificado de Fornecedores (Sicaf), vinculada: (Redação

Seges/MGI nº 8 de 2023). I ­ à classe de materiais, o/0 Padrão

À //
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Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material do

Governo federal; ou II ­ à descrição dos serviços ou das obras, constante
do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo federal”,

Pela leitura do dispositivo, adaptado analogicamente à realidade

do Poder Legislativo Municipal, vê­se que, no tocante a materiais, atrela­se

o limite para a utilização da dispensa ao Padrão Descritivo de Materiais

(PDM) constante do Catmat (Catálogo de Materiais), ou em relação aos

serviços, àquela contida no Catser (catálogo de serviços). Acrescente­se,
outrossim, a recomendação aos órgãos e entidades que utilizam os Sistema

de Compras do Governo Federal, dentre outros pontos, que, quando da

instrução dos seus processos de compras, “não utilizem códigos genéricos

do Catálogo de Bens e Serviços do sistema Compras.gov.br”. Em suma, as

diversas orientações, são no sentido de se evitar a utilização de códigos

genéricos nos catálogos de compra, cabendo aplicar o código mais

específico pertinente ao objeto a ser contratado.

Destaque­se que tais parâmetros estão em consonância com o

dispositivo legal e tratam­se de critérios cujos controles para fins de

fracionamento é de fácil identificação e permite maior
transparência para as dispensas eletrônicas. Ademais, não se pode

olvidar — repita­se — que a dispensa da Lei nº 14.133, de 2021, prestigia

não apenas a celeridade, mas também o princípio da
competitividade, possibilitando que interessados concorram entre
si por — no mínimo — três dias úteis para que o detentor do menor preço

possa vir a ser contratado pela Administração. Não há, desse modo,
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dispensa na Lei 14.133/21 ao mínimo possível, agrupando toda a
sorte de produtos e serviços sob a mesma rubrica.

Deve­se atentar, também, que a intenção do legislador e da lei é
no sentido de prestigiar a celeridade e a eficiência
concomitantemente, admitindo­se o uso da dispensa eletrônica
todas as vezes em que um órgão necessitar de um produto ou
serviço, pelo período de um exercício financeiro (considerado de 01º
de janeiro a 31 de dezembro do mesmo ano), desde que não se extrapole
os limites legais, apurados conforme os parâmetros previstos pela
In Seges nº 67/2021.

CONCLUSÃO

E­CPF do tipo A1 e 01 certificado digital E­CNPJ, de acordo com a
necessidade da Câmara Municipal de Nova Xavantina­MT, constam:

I ­ Documentos de formalização da demanda;

II ­ a previsão de dotação orçamentária para a contratação
dos serviços;

III ­ Termo de referência e demais documentos exigidos
para formulação da proposta pelos interessados;

IV ­ Disponibilização e publicação do
contratar por dispensa;
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V­o objeto, a justificativa e documentos que demonstram

que as escolhidas são as mais vantajosas para a Administração,
contendo todos os itens no orçamento, bem como a observância do
preço de mercado;

VI ­ as certidões de regularidade da empresa cuja proposta
foi escolhida, com os valores dentro do limite permitido para
dispensa (art. 75, IT da lei 14.133/21) para o ramo de atividade;

Assim, tendo em vista as disposições contidas XXI do artigo 37
da Constituição Federal de 1988, bem como nos artigos 72, caput e incisos,
75, caput, incisos I e II, 88 1º, 20, 3º e 40º, c/c 89, 92, 94 e 95, todos da
lei 14.133/21, e In Seges nº 67/2021, com as alterações promovidas pela
IN Seges/MGI nº 8, de 23 de março de 2023, RECOMENDA que:

I ­ Antes da efetiva contratação, seja publicada e
disponibilizada nos meios de comunicação disponíveis que se está
contratando por dispensa, bem como da minuta de contrato
devidamente assinado;

II ­— Se atente aos limites de dispensa de licitação, e/ou à
eventual fracionamento de contratação de compras e serviços,
hipóteses em que, inobservadas, configurar­se­á crime de
contratação direta ilegal, nos termos do artigo 337­E do Código
Penal, sem prejuízo de responsabilização nas demais esferas.

III — Seja plenamente assinado e ratificado pelo ordenador
de despesa (Presidente), antes da efetiva contratação;

atendidas, observada a razoabilidade,

WwwWww.novaxavantina.mt.leg.br

o” V/

Tel. 9(66) 3438­2384 ­ E­mail: A

Praça Três Poderes ­ Cx Postal 31 ­ Cep 78690­000 ­ Nova ». ávantina ­ MT



CÂMARA MUNICIPAL DE
NIONZOOWANNESINDOS Ve

O nosso maior compromisso é você!necessidade desta Câmara Municipal. Em ato contínuo, caso
cumpridas e observadas às recomendações acima desta
Procuradoria, este Procurador Legislativo, do ponto de vista da
constitucionalidade e da legalidade, OPINA pela viabilidade técnica e
jurídica do procedimento realizado, desde que atendidas as
recomendações, ressaltando que o não atendimento das
recomendações transmuta o parecer de favorável para
desfavorável.

É o parecer, s.m.j.

O, E AAA
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Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT

CNPJ 15.372.402/0001­94

PROCESSO ADMISTRATIVO Nº 009/2025
FUNDAMENTO LEGAL ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

MEMORANDO 018/2025/AC

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE ASSESSORAMENTO DE COMPRAS
E LICITAÇÃO
PARA: PRESIDÊNCIA

Encaminho para o Exmo. Presidente Elias Bueno de Sousa o Processo
Administrativo Nº 009/2025 que se refere à aquisição de 01 Certificado Digital
e­CPF e 01 Certificado Digital e­CNPJ, ambos do tipo Al, para avaliação e
apreciação e posteriormente que seja assinado à autorização para que seja
finalizado o processo.

Nova Xavantina ­ MT, 27 de Março de 2025.

GiNlene
Chefe da Divisão de Compras

Exmo. Srº.
Elias Bueno de Sousa
Presidente
Câmara Municipal de Nova Xavantina — MT.
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Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT

CNPJ 15.372.402/0001­94

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nº 009/2025

AUTORIZAÇÃO

Na qualidade de ordenador de despesas, cumpridas as formalidades
exigidas, adjudico o objeto e homologo o presente processo e emito autorização
para a aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e 01 Certificado Digital e­
CNPJ, ambos do tipo Al.

Empresa vencedora:

CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BARRA DO GARCAS,
ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA, inscrita no CNPJ sob o nº
03.770.021/0001­84, no valor total de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais).

Encaminhe para os trâmites legais.

Atue­se Cumpra­se
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal,
Nova Xavantina — MT, 27 de Março de 2025.

AS
Elias Buen

Preside
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. Estado de Mato Grosso
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT

CNPJ 15.372.402/0001­94

RESULTADO DA DISPENSA Nº 006/2025
LEI Nº 14.133/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA ­ MT, em
conformidade com Art. 75, inciso II — da Lei Federal n. º 14.133/2021, torna
público aos interessados o RESULTADO DA DISPENSA Nº 006/2025,
que tem como objeto à aquisição de 01 Certificado Digital e­CPF e Ol
Certificado Digital e­CNPJ, ambos do tipo Al. EMPRESA HABILITADA
E VENCEDORA: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE
BARRA DO GARCAS, ARAGARCAS E PONTAL DO ARAGUAIA,
inscrita no CNPJ sob o nº 03.770.021/0001] ­84, no valor total de R$ 270,00
(duzentos e setenta reais). Outras informações poderão ser obtidas a Rua
Jose Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, CEP
78.690.000, Nova Xavantina­MT. Fone (66) 3438­2384, durante o horário
normal de expediente sendo, de segunda a quinta das 12:00 às 18:00 horas
e sexta das 07:00 às 13:00 horas, junto a Agente de Contratação ou
Comissão — Permanente — de Licitação, e ainda no site
https://Wwww.novaxavantina.mt.leg. br/processolegislativo/compras­diretas,
como também poderá ser requerida através do e­mail:
comprasemnx(Qgmail.com

Nova Xavantina ­ MT, 27 de Março de 2025.

Chefe da Divisão de Compras
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